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AS CONTROVERSIAS SOBRE O SIGILO BANCÁRIO

Prof. Antônio Lopes de Sá- 14/12/2000
A agilidade no acesso das contas bancárias por parte dos organismos fazendários foi o motivo evocado para que fosse reduzida a evasão e a elisão fiscal.
Em decorrência do que o parlamento aprovou a toque de caixa (quando a reforma fiscal se arrasta sem solução) levantou-se todo um conjunto de polêmicas. 

De um lado, situam-se figuras do maior crédito nacional em matéria de Direito, como Professor Yves Gandra Martins, lecionado que a lei que autoriza a devassa automática das contas bancárias está revestida de inconstitucionalidade e que ela viola o direito de privacidade que cada um precisa ter.
Dentro da mesma linha de opinião, sustentou a Ordem dos Advogados do Brasil que a referida medida só pode ser colocada em prática se for mudada a Constituição.

Forte, pois, é a corrente que entende que o assunto agride a privacidade dos indivíduos.
Por outro lado, o executivo, especialmente a Receita Federal, alega que muitos que pagam impostos sobre transações financeiras não declaram sequer rendas.

Ou seja, pagam pela movimentação do dinheiro mas não pagam por havê-lo ganho .

Justifica a Fazenda Nacional a qualidade da medida alegando que em realidade será desta forma que se poderá acabar com as grandes sonegações.
Duas correntes poderosas, pois, se levantam na sustentação da polêmica: a do Poder Executivo e a de eminentes e respeitáveis juristas.
Em meu entendimento, vejo que as razões apresentadas por ambas as partes estão revestidas de fundamentos apreciáveis e respeitáveis em suas relatividades.
Concordo com a Receita Federal de que grandes movimentos de dinheiro são feitos à margem da legalidade e que de fato muitos deixam de pagar sobre as rendas e lucros (inclusive gente dos Poderes da República e que está envolvida em desvios de dinheiro que escapou para contas de diversas naturezas, especialmente nas mantidas em paraísos fiscais) .

Concordo, plenamente, com os juristas de que se rompe um direito assegurado pela Carta Magna ao cidadão, de forma expressa.
Aceito, também, o argumento da Receita e digo mais: “quem não deve não teme”, evocando, assim, um aforismo antiqüíssimo.
Duvido, apenas, que pelos saques exclusivamente seja possível afirmar que estes correspondem a rendas e igualmente pelos depósitos (e sobre isto de há muito escrevi diversos artigos na IOB) .

É possível, por exemplo, a um advogado, a um contador, a um engenheiro, depositar um dinheiro que recebe de um cliente para ocorrer a despesas por conta dele, fazer saques e isto não corresponder à renda do profissional.
É possível fazer um depósito em um Banco, retirar o dinheiro para depositar em outro e novamente fazer outro saque; o dinheiro, neste caso, movimentar-se como se fosse em dobro, mas, na realidade, será sempre um só .

Se houver o abuso do poder discricionário na quebra do sigilo bancário muitos milhares serão os recursos que se farão e a burocracia, a perda de tempo (que é um crime contra a nação) irá ocorrer.
Aceito o movimento bancário apenas como um instrumento relativo de controle, jamais como algo absoluto.
Concordo, também, com o argumento dos estudiosos do Direito de que ao cidadão deve ser reservado o direito de manter em segredo o que entender que não deve ser de domínio público.
Na realidade, todavia, a questão não está na coisa em si, ou seja, o que está mesmo errado não é ter ou não ter o sigilo bancário (e esse é meu ponto de vista principal), mas, sim, os defeitos de toda uma estrutura tributária.
Errado está o sistema fiscal, vetusto e fora de propósito nesta era da informática.
Errada está a metodologia que nem sequer permite fiscalizar os efeitos de tão complicado sistema.
Não são os regimes fiscalistas que evitam a sonegação. 

Nunca conseguiram isto.
Não é a violência fiscal que reprime quem frauda. 

A violência só gera desestimulo em contribuir e revolta e milhares são os exemplos da história sobre tais efeitos, em muitas partes do mundo, em diversas épocas.
Se fosse o ferrolho uma solução, na Rússia, naquele regime autocrático e policialesco que aquele país viveu, não teria ocorrido tanto desvio de contribuições e nem tanta corrupção (como posteriormente se comprovou haver).
Mesmo com a quebra do sigilo, irão surgir outras modalidades de garantir o desvio para quem se obstina em desviar.
A questão não está em devassar, mas, sim, em corrigir o maior de todos os erros e que está na péssima qualidade do regime tributário nacional.
Não será devassando contas, nem invadindo residências, nem fazendo intimidações pela imprensa, nem realizando prisões espetaculares que se vai desestimular os que praticam as elisões.

Perante a matéria financeira, fiscal, no Brasil, o erro está mais nos atos do Poder que naqueles dos cidadãos.
A aprovação da matéria, pois, vai ensejar um sem número de questões e não creio que será o passo final para o controle dos sonegadores, estes que nos fazem pagar tantos impostos, porque em realidade pouco ou quase nada pagam. 

Grandes evasões de há muito ocorrem em áreas deveras poderosas e que possuem recursos que ao cidadão comum, ao médio e pequeno empresário não são permitidas praticar.
O tempo terminará por confirmar aonde a razão se situa... Mas, até lá, estamos a antever discussões homéricas.
